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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 88/2005

de 3 de Junho

O Programa do XVII Governo Constitucional para
a saúde atribui uma particular relevância à reestrutu-
ração dos centros de saúde, pela proximidade ao cidadão
e pelo contributo que dão à melhoria dos níveis de vida
dos Portugueses. Por outro lado, o Programa aponta
para um esforço acentuado nos «ganhos em saúde»,
que passam pela concretização de uma série de medidas,
nomeadamente pela criação de unidades de saúde
familiar.

Daqui decorre a necessidade de, ao nível da saúde,
se proceder a um diagnóstico das opções positivas e
negativas até agora tomadas. Ora, o Decreto-Lei
n.o 60/2003, de 1 de Abril, que cria a rede de cuidados
de saúde primários, constituiu, em boa verdade, uma
tentativa falhada de melhorar o acesso dos Portugueses
à saúde, visto não ter tido aplicação prática à realidade
do País. Aliás, nem podia tê-la tido, já que o respectivo
normativo não tem em conta a enorme diversidade das
dimensões dos centros de saúde, nem lhes confere qual-
quer autonomia. Além do mais, o Plano Nacional de
Saúde pretende intensificar a abordagem da gestão inte-
grada da saúde, não sendo, portanto, compatível com
o diploma referido, o qual se baseia num obsoleto con-
ceito de verticalização dos sectores, diminuindo, assim,
a natureza multidisciplinar e integradora dos cuidados
de saúde que devem ter no seu centro o utente.

Urge, pois, reconhecer a falha e abolir o diploma
do nosso sistema jurídico de modo que se possa delinear
uma nova forma de organizar a acessibilidade do utente
à saúde.

Repõe-se assim em vigor o Decreto-Lei n.o 157/99,
de 10 de Maio, que estabelece o regime de criação,
organização e funcionamento dos centros de saúde e
que consagra uma matriz organizativa com base em uni-
dades de saúde familiar, embora em termos insufi-
cientes.

Constituindo, para o cidadão, um regime de melhor
concepção que o agora revogado, será aquele diploma
repristinado até à entrada em vigor de um novo e defi-
nitivo diploma, que reflicta a integridade dos conceitos
acima mencionados.

Esta repristinação será, pois, de aplicação temporária,
já que se encontra criado um grupo técnico para a
reforma dos cuidados de saúde primários, o qual tem
como objectivo estabelecer um plano, identificar medi-
das operacionais e actividades a executar, que irão per-
mitir a formulação de um novo instrumento normativo,
consentâneo com a política do Governo.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 60/2003, de 1 de Abril.

Artigo 2.o

Norma repristinatória

É repristinado o regime jurídico criado pelo Decre-
to-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio, e alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 39/2002, de 26 de Fevereiro.

Artigo 3.o

Pessoal

1 — O pessoal dirigente que, à data da entrada em
vigor deste diploma, exerce funções ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 60/2003, de 1 de Abril, mantém, durante o
período das actuais comissões de serviço, todas as con-
dições de exercício profissional e regalias remunerató-
rias que lhe foram por aquele concedidas.

2 — Os cargos e regalias previstos no Decreto-Lei
n.o 157/99, de 10 de Maio, que não tenham equiparação
com os cargos e regalias já existentes ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 60/2003, de 1 de Abril, não serão ocupados
nem aplicados durante a vigência da repristinação do
primeiro dos diplomas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7
de Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Luís Manuel More i ra de Campos e
Cunha — António Fernando Correia de Campos.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Decreto-Lei n.o 89/2005
de 3 de Junho

O Conselho de Reitores das Universidades Portu-
guesas tem contribuído de forma decisiva para o desen-
volvimento do ensino superior universitário.

Criado em 1979 pelo Decreto-Lei n.o 107/79, de 2 de
Maio, o Conselho de Reitores das Universidades Por-
tuguesas era formado pelos reitores das universidades
e institutos universitários nacionais e pelo presidente
do Conselho Nacional do Ensino Superior.

Em 1993, com a aprovação do novo estatuto jurídico
do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas
pelo Decreto-Lei n.o 283/93, de 18 de Agosto, o Con-
selho de Reitores passa a ser integrado pelos reitores
das universidades portuguesas estatais e da Universi-
dade Católica Portuguesa.

Para o desenvolvimento da política para o ensino
superior verifica-se contudo a conveniência de fazer inte-
grar no Conselho de Reitores os estabelecimentos de
ensino universitário públicos não integrados sob tutela
exclusiva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, de forma que o Conselho de Reitores venha
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a abranger este subsistema na sua competência de repre-
sentação das universidades públicas.

Foi ouvido o Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 283/93, de 18 de Agosto

O artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 283/93, de 18 de
Agosto, que aprova o novo estatuto jurídico do Conselho
de Reitores das Universidades Portuguesas, passa a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

É criado o Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas, abreviadamente designado por Conselho,
cujos membros são os reitores das universidades por-
tuguesas públicas e da Universidade Católica Portuguesa
e ainda os presidentes dos estabelecimentos de ensino
universitário públicos não integrados, sob tutela exclu-
siva do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 90/2005

de 3 de Junho

A Academia das Ciências de Lisboa, instituição cuja
origem e desenvolvimento estão intimamente ligados
ao progresso da ciência e das técnicas em Portugal desde
o século XVIII, encetou, especialmente na última década,
um processo de alargamento e de reforma que importa
potenciar.

Entende a Academia que nos últimos anos se tem
verificado uma evolução e diferenciação nas áreas do
conhecimento que levaram gradualmente a uma ina-
dequação das classes e secções existentes.

Por isso, pretende a Academia alterar algumas das
regras estatutárias em vigor, procedendo à reclassifi-
cação das secções existentes, alargando simultanea-
mente o número de académicos pela criação de uma
nova secção em cada uma das classes.

Estas alterações podem contribuir para a aceleração
da reforma da Academia das Ciências de Lisboa, a exem-
plo dos processos de reforma das academias de outros
países e a benefício do desenvolvimento científico e cul-
tural do nosso país.

Foi ouvido o plenário da Academia das Ciências de
Lisboa.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração aos Estatutos da Academia das Ciências de Lisboa

Os artigos 9.o e 10.o dos Estatutos da Academia das
Ciências de Lisboa, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 5/78,
de 12 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 390/87, de 31 de Dezembro, 179/96,
de 24 de Setembro, e 53/2002, de 2 de Março, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.o

Cada uma das classes académicas é constituída pelo
número de sócios efectivos (ou de número) e de sócios
correspondentes, distribuídos pelas secções, nos termos,
respectivamente, dos artigos 10.o, 28.o e 29.o, e ainda
por sócios correspondentes estrangeiros, até ao limite
de 70, não sendo o seu número limitado por secção.

Artigo 10.o

As classes agrupam-se em secções. As secções aca-
démicas são as seguintes:

Classe de Ciências:

1.a secção — Matemática;
2.a secção — Física;
3.a secção — Química;
4.a secção — Ciências da Terra e do Espaço;
5.a secção — Ciências Biológicas;
6.a secção — Ciências Médicas;
7.a secção — Ciências da Engenharia e outras

Ciências Aplicadas;

Classe de Letras:

1.a secção — Literatura e Estudos Literários;
2.a secção — Filologia e Linguística;
3.a secção — Filosofia, Psicologia e Ciências da

Educação;
4.a secção — História e Geografia;
5.a secção — Direito e Ciência Política;
6.a secção — Economia e Finanças;
7.a secção — Sociologia e outras Ciências

Humanas e Sociais.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
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Sousa — Luís Manuel Moreira de Campos e Cunha —
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 91/2005

de 3 de Junho

Como anunciado no Programa do XVII Governo
Constitucional, o desenvolvimento científico dos países
é o melhor garante do enraizamento de uma cultura
exigente de avaliação e de qualidade, que queremos
ver generalizada a todos os sectores da vida nacional.
Neste contexto, o reforço da investigação científica a
nível nacional passa, não só, pelo crescimento dos recur-
sos financeiros e materiais envolvidos em investigação
e desenvolvimento (I&D) ou pela mobilização de esfor-
ços de aplicação prática dos seus resultados, mas tam-
bém pelo reforço da sua avaliação a nível internacional.

Neste contexto, é necessário alargar o âmbito do
actual sistema de avaliação das instituições e actividades
de investigação científica e desenvolvimento tecnoló-
gico, o qual inclui a avaliação periódica das instituições
e das candidaturas a financiamentos públicos. A garantia
de níveis de qualidade e exigência internacional reque-
rem que seja introduzida uma avaliação internacional
de alto nível, destinada a assegurar e validar a qualidade
das avaliações externas, garantido a imparcialidade e
a justeza do sistema de avaliação no seu todo, sem intro-
duzir qualquer duplicação de procedimentos ou aumen-
tar a burocracia do sistema.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril

O artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de
Abril, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 29.o

[. . .]

1 — Para as avaliações referidas no artigo 28.o serão
considerados, em cada domínio científico ou tecnoló-
gico, os seguintes factores:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 125/99, de 20 de Abril

É aditado o artigo 28.o-A ao Decreto-Lei n.o 125/99,
de 20 de Abril, com a seguinte redacção:

«Artigo 28.o-A
Avaliações de alto nível

1 — São realizadas, pelo menos de dois em dois anos,
avaliações de alto nível dos processos de avaliação cien-
tífica em vigor.

2 — As avaliações de alto nível destinam-se a verificar
a qualidade das avaliações externas, designadamente o
seu âmbito, a adequação do currículo profissional dos
membros dos painéis de avaliação, a adequação dos
meios de avaliação e da metodologia empregues e o
tratamento conferido aos recursos apresentados nos ter-
mos do n.o 5 do artigo anterior.

3 — A avaliação de alto nível é da responsabilidade
de uma comissão de avaliação que deve formular por
escrito as suas conclusões e as recomendações que con-
sidere necessárias, as quais são tornadas públicas pelo
Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

4 — A comissão de avaliação de alto nível é neces-
sariamente internacional e é nomeada por despacho do
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, após
consulta a organizações internacionais de mérito reco-
nhecido.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Abril de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 16 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Maio de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 7/2005/M

Altera o Decreto Legislativo Regional n.o 8/98/M, de 27 de Abril,
que criou o cadastro dos estabelecimentos comerciais da Região
Autónoma da Madeira.

Considerando que, com o desenvolvimento das novas
tecnologias, o uso da Internet está cada vez mais
generalizado;

Considerando que importa disponibilizar ao cidadão
todos os meios para facilitar o seu relacionamento com
a administração pública regional, nomeadamente atra-
vés da utilização dos formulários electrónicos existentes
no portal do Governo Regional da Região Autónoma
da Madeira:

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do
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artigo 227.o da Constituição da República e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela
Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho,
o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o e 5.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 8/98/M, de 27 de Abril, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

Procedimento de inscrição no cadastro

1 — A inscrição no cadastro comercial é efectuada
mediante pedido do interessado, apresentado na Direc-
ção Regional do Comércio, Indústria e Energia, no
prazo de 60 dias a contar da data da ocorrência do
facto sujeito a inscrição.

2 — O pedido referido no n.o 1 será formulado em
impresso próprio e acompanhado da fotocópia do cartão
de identificação emitido pelo Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas ou através do portal do Governo Regio-
nal, mediante o preenchimento do formulário electró-
nico aí disponível.

3 — Os pedidos de inscrição formulados por impresso
próprio podem ainda ser apresentados nas respectivas
associações de comerciantes, as quais deverão promover
a sua remessa à Direcção Regional do Comércio, Indús-
tria e Energia no prazo máximo de 15 dias.

4 — Os pedidos de inscrição formulados nas áreas
electrónicas pressupõem a assinatura de um termo de
responsabilidade que define as regras de acesso aos for-
mulários electrónicos disponíveis no portal do Governo
Regional.

Artigo 5.o

Modelo de impresso

O modelo de impresso para inscrição no cadastro
a que se refere o n.o 2 do artigo 4.o é aprovado por
portaria do membro do Governo Regional com superin-
tendência nos sectores do comércio e indústria.»

Artigo 2.o

As referências feitas no Decreto Legislativo Regional
n.o 8/98/M, de 27 de Abril, à secretaria regional da tutela
e à Direcção Regional do Comércio e Indústria con-
sideram-se reportadas ao membro do Governo Regional
com superintendência nos sectores do comércio e indús-
tria e Direcção Regional do Comércio, Indústria e
Energia.

Artigo 3.o

É republicado em anexo ao presente Decreto Legis-
lativo Regional, dele fazendo parte integrante, o
Decreto Legislativo Regional n.o 8/98/M, de 27 de Abril,
com as alterações ora introduzidas.

Artigo 4.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 20 de Abril de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 5 de Maio de 2005.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO

Decreto Legislativo Regional n.o 8/98/M, de 27 de Abril, que
cria o cadastro dos estabelecimentos comerciais da Região
Autónoma da Madeira.

Artigo 1.o

Cadastro dos estabelecimentos comerciais

1 — Com o objectivo de assegurar o conhecimento
do sector do comércio, através da identificação e carac-
terização dos estabelecimentos comerciais e das formas
de comércio neles exercidas, é criado o cadastro dos
estabelecimentos comerciais da Região Autónoma da
Madeira.

2 — O cadastro dos estabelecimentos comerciais,
adiante apenas designado por cadastro, é organizado
pelo membro do Governo Regional com superinten-
dência nos sectores do comércio e indústria.

3 — Para efeitos do presente diploma, considera-se
estabelecimento comercial a instalação ou local onde
seja exercida qualquer das actividades previstas no
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 339/85, de 21 de Agosto.

Artigo 2.o

Factos sujeitos a inscrição

Ficam sujeitos a inscrição no cadastro os seguintes
factos:

a) Abertura do estabelecimento comercial;
b) Encerramento do estabelecimento comercial;
c) Alteração de qualquer das actividades exercidas

no estabelecimento comercial;
d) Mudança do titular do estabelecimento comer-

cial.

Artigo 3.o

Conteúdo da informação do cadastro

Será definido por portaria do membro do Governo
Regional com superintendência nos sectores do comér-
cio e indústria o conteúdo da informação a recolher
necessária à identificação e caracterização dos estabe-
lecimentos comerciais, devendo incluir, nomeadamente,
os seguintes elementos:

a) Os titulares dos estabelecimentos comerciais são
identificados pelo nome, local da sede ou domi-
cílio, forma jurídica, montante do capital social
e, sempre que possível, volume de vendas;
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b) Os estabelecimentos comerciais são identifica-
dos pelo nome, localização, pessoal ao serviço,
tipo de actividade exercida de entre as previstas
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 339/85, de 21 de
Agosto, superfície ocupada e método de venda.

Artigo 4.o

Procedimento de inscrição no cadastro

1 — A inscrição no cadastro é efectuada mediante
pedido do interessado, apresentado na Direcção Regio-
nal do Comércio, Indústria e Energia, no prazo de
60 dias a contar da data da ocorrência do facto sujeito
a inscrição.

2 — O pedido referido no n.o 1 será formulado em
impresso próprio e acompanhado da fotocópia do cartão
de identificação emitido pelo Registo Nacional de Pes-
soas Colectivas ou através do portal do Governo Regio-
nal, mediante o preenchimento do formulário electró-
nico aí disponível.

3 — Os pedidos de inscrição formulados por impresso
próprio podem ainda ser apresentados nas respectivas
associações de comerciantes, as quais deverão promover
a sua remessa à Direcção Regional do Comércio, Indús-
tria e Energia no prazo máximo de 15 dias.

4 — Os pedidos de inscrição formulados nas áreas
electrónicas pressupõem a assinatura de um termo de
responsabilidade que define as regras de acesso aos for-
mulários electrónicos disponíveis no portal do Governo
Regional.

Artigo 5.o

Modelo de impresso

O modelo de impresso para inscrição no cadastro
a que se refere o n.o 2 do artigo 4.o é aprovado por
portaria do membro do Governo Regional com superin-
tendência nos sectores do comércio e indústria.

Artigo 6.o

Actualização do cadastro

As inscrições no cadastro devem ser actualizadas de
cinco em cinco anos, sem prejuízo do disposto no n.o 1
do artigo 4.o

Artigo 7.o

Validação do cadastro

Podem ser estabelecidos protocolos entre a Direcção
Regional do Comércio, Indústria e Energia e outros
serviços públicos, tendo em vista a troca e verificação
de fiabilidade da informação recolhida para o cadastro.

Artigo 8.o

Número de identificação

É atribuído um número de identificação a cada esta-
belecimento inscrito, para efeito de organização do
cadastro.

Artigo 9.o

Acesso à informação

1 — Os titulares dos estabelecimentos comerciais têm
direito de acesso às informações constantes do cadastro

e que a eles digam respeito, podendo exigir a correcção
ou o completamento das informações constantes da res-
pectiva inscrição, dirigindo pedido fundamentado nesse
sentido ao director regional do Comércio, Indústria e
Energia.

2 — As entidades públicas que prossigam atribuições
no sector do comércio, nele exercendo competências
de licenciamento e ou fiscalização, têm acesso a toda
a informação individualizada constante do cadastro,
devendo, para o efeito, dirigir pedido fundamentado
à Direcção Regional do Comércio, Indústria e Energia.

3 — Por portaria do membro do Governo Regional
com superintendência nos sectores do comércio e indús-
tria serão definidas as regras de acordo com as quais
será permitido o acesso ao cadastro, o que nunca incluirá
dados pessoais ou outros legalmente protegidos, excepto
por ordem de uma autoridade judiciária, nos termos
da lei geral aplicável a esta matéria.

4 — Os funcionários da Direcção Regional do Comér-
cio, Indústria e Energia, bem como as entidades a que
se referem os números anteriores deste artigo ou qual-
quer pessoa que aceda ao cadastro, ficam vinculados
ao dever de sigilo, não podendo nunca contrariar a legis-
lação geral em matéria de protecção de dados pessoais
ou outros legalmente protegidos.

Artigo 10.o

Estabelecimentos existentes

O disposto no presente diploma é aplicável aos esta-
belecimentos já instalados e em actividade, devendo os
respectivos titulares proceder à sua inscrição no prazo
de 90 dias a contar da entrada em vigor deste diploma.

Artigo 11.o

Vendedores ambulantes e feirantes

O disposto no presente diploma não é aplicável aos
vendedores ambulantes e feirantes.

Artigo 12.o

Sanção

Constitui contra-ordenação, punível nos termos do
artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro,
a falta de inscrição no cadastro dos estabelecimentos
comerciais.

Artigo 13.o

Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Legislativo Regional n.o 11/84/M, de
29 de Agosto;

b) Despacho Normativo do Governo Regional
n.o 29/91, de 28 de Agosto.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
data da sua publicação.
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